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	ORDEM DO DIA
Data: ________/__________/2022
	DECISÃO PLENÁRIA - Data: ________/_________/2022

	
	(    ) APROVADO                    (    ) REPROVADO
	Visto Secretário:

________________________

	COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA


Assunto: Projeto de Lei nº 031/2022 – Autoriza a participar do Consórcio Intermunicipal de Saúde Vale do Rio Cuiabá – CISVARC e dá outras providências
Autoria: Poder Executivo
RELATÓRIO

Trata-se de Parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei nº 31/2022 de autoria do Poder Executivo, protocolado nesta Casa Legislativa sob o nº 986/2022, na data de 30.09/2022 às 16h56min.

Trata-se de Projeto de Lei que busca autorização legislativa para que o Município de Diamantino/MT participe do Consórcio Intermunicipal de Saúde Vale do Rio Cuiabá - CISVARC”, cujo objeto é "promover a gestão associada de bens e serviços públicos de saúde da região denominada baixada cuiabana de forma sustentável e com equidade social, articulando ações públicas federais, estaduais e municipais, assim como apoio de organizações da sociedade civil e demais da iniciativa privada, com foco na melhoria das ações e serviços públicos de saúde."
O consórcio é um importante instrumento para o planejamento local e regional em saúde, e pode funcionar como uma instância de planejamento conjunto, onde os diversos municípios utilizarão coletivamente serviços que só existem em um ou alguns dos entes federados. Vale salientar, como já anunciado na imprensa local, que o objetivo dessa Administração Municipal é a celeridade e eficiência no processo de compras, inclusive quando se trata de saúde, em um momento tão delicado no qual o mundo vivenciou uma pandemia, guerra entre à Rússia e Ucrânia, que prejudicou todos os setores da economia, inclusive a fabricação e exportação de matérias- primas para indústrias farmacêuticas.

Não há vício de iniciativa capaz de macular o projeto de lei em epígrafe, uma vez tratar sobre matéria de competência do Município outorgada pela Constituição da República, através do art. 241, confira-se: “Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos." A Lei Orgânica Municipal, por sua vez, também garante ao Município a competência para disciplinar através de lei, os consórcios públicos com outros Municípios, senão vejamos: “Art. 18 -Compete a Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente: XIV - autorizar convênios com entidades públicas ou particulares e consórcio com outros M u n i c í p i o s Observando as legislações retro mencionadas e em conformidade com o artigo 5o da Lei Federal n°. 11.107/2005, é de reconhecer a propriedade da espécie legislativa escolhida, pois a Lei Ordinária Municipal é o instrumento adequado para ratificação de protocolo de intenções de consórcio público.

Neste sentido, este Relator é de Parecer Favorável à aprovação do Projeto de Lei n° 31/2022.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 07 de novembro de 2022
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 07 de novembro de 2022.

Ver. Eraldes Catarino de Campos - MDB

Presidente/Relator

RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DO RELATOR

PARECER Nº 106/2022 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

A Comissão de Constituição e Justiça aprovou o Relatório apresentado pelo Presidente/Relator e opinamos unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e pelo mérito, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 31/2022.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 07 de novembro de 2022.

Ver. Adriano Soares Correa – PSB                                     Ver. José Carlos David – PDT

Vice Presidente                                                                              Membro
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